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CONFLITO  DE  COMPETÊNCIA.  ECA.  PEDIDO  DE
MEDIDA  PROTETIVA  DE  ACOLHIMENTO
INSTITUCIONAL,  COM  TRAMITAÇÃO  NA
COMARCA  DE  SÃO  BENTO.  ADOLESCENTE
ACOLHIDO  EM  ABRIGO  LOCALIZADO  NO
MUNICÍPIO  DE  GUARABIRA.  COMPETÊNCIA
DETERMINADA PELO LUGAR ONDE SE ENCONTRA
O MENOR, À FALTA DOS PAIS OU RESPONSÁVEL.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  147,  II,  DO  ECA.
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITANTE.

"o princípio do juiz imediato, regra de caráter personalíssimo
inserta  no  art.  147,  I  e  II,  do  Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente, de regra, sobrepõe-se ao princípio da perpetuatio
jurisdictionis (art.  89 do código de processo civil), de modo
que,  alterado  o  domicílio  do  guardião  da criança e  do
adolescente,  altera-se,  a  fim  de  obter  mais  célere  e  efetiva
prestação jurisdicional, a competência para o processamento e
julgamento  do  feito.  " (TJSC,  agravo  de  instrumento  n.
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2013.038563-0, de lages, Rel. Des. Henry petry Junior, j.
12-09-2013) conflito acolhido. (TJSC;  CC  2014.031638-4;
Caçador; Quinta Câmara de Direito Civil;  Rel.  Des. Subst.
Odson Cardoso Filho;  Julg.  09/07/2014;  DJSC 17/07/2014;
Pág. 283)  

Vistos, etc.

Trata-se  de  CONFLITO  NEGATIVO  DE
COMPETÊNCIA  suscitado  pelo  Juízo  da  2ª  Vara  da  Comarca  de
Guarabira, fls. 82/84, alegando não ser de sua competência o processamento
e julgamento do Pedido de Medida Protetiva de Acolhimento Institucional
promovida pelo Conselho Tutelar do Município de São Bento, em face do
menor Alexandre Lima da Silva, por entender que, “há parentes próximos ao
adolescente residentes na comarca de São Bento – PB, que podem e devem assumir a
responsabilidade sob o mesmo, entendo que é onde o feito deve tramitar, de forma a
possibilitar o desenvolvimento de um trabalho que possibilite  o  menor voltar ao
convívio  familiar,  sendo,  portanto,  aquele  juízo  competente  para  processo  e
julgamento do presente procedimento.”

A referida demanda tinha sido distribuída para a Juízo
da  Comarca  de  São  Bento,  declinando  aquele  Magistrado  de  sua
competência ex-officio, fls. 79/80, por aduzir que “restou evidenciada a falta dos
pais ou responsáveis em relação aos adolescentes de tal forma que deve ser aplicada
ao caso a regra do art. 147, II, do mesmo diploma legal.”

Devidamente distribuído o processo para a 2ª Vara de
Guarabira, aquele Juízo, através da decisão de fls. 82/84, declinou de sua
competência e suscitou o presente conflito.

As  informações  foram prestadas  pelo  Juízo  suscitado,
fls. 104/106.
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A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  108/110,  opinou  pela
improcedência  do  conflito,  determinando-se  a  competência  do  juízo
suscitante, qual seja, a 2ª Vara da Comarca de Guarabira.

É o relatório.

VOTO

Desa. Maria das Graças Morais Guedes - Relatora

Trata-se de pedido de medida protetiva de acolhimento
institucional promovido pelo Conselho Tutelar do Município de São Bento-
PB, em face do menor Alexandre Lima Silva.

O feito foi originalmente distribuído na Comarca de São
Bento,  no  entanto,  como a  cidade  não  dispunha de  abrigo  específico  ao
adolescente, este foi encaminhado para Associação de Menores com Cristo -
AMECC, na cidade de Guarabira.

Em  audiência  realizada  às  fls.  79/80,  o  juízo  de  São
Bento ouviu os representantes das instituições de acolhimento (AMECC e
CREAS), bem como os adolescentes, no qual ficou consignado:

Dando  seguimento,  foram  ouvidos  os  representantes  das
aludidas  instituições  de  acolhimento,  os  quais  foram
uníssonos  em  afirmar  que,  levando  em  consideração  o
princípio do melhor interesse da criança e do adolescente,  a
melhor  opção  no  momento  para  os  menores  é  que  eles
permaneçam nos  locais  onde atualmente  se  encontram.  Em
sequência, foram ouvidos os adolescentes, tendo eles afirmado
que  gostariam  de  permanecer  nas  ditas  instituições  de
acolhimento.  Após  foram  ouvidos  os  representantes  do
CREAS (Centro  de  Referência  Especializada  de  Assistência
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Social de São Bento), os quais informaram que após pesquisas
e  investigações  constatou-se  que  na  comarca  de  São  Bento
inexiste família natural e extensa em condições de acolher os
menores,  tendo sido informado ainda a ausência de pais ou
responsáveis dos menores nesta comarca.” 

Ao final, o juízo suscitado declinou de sua competência
ex-officio,  fls.  79/80, por  aduzir  que  “restou  evidenciada  a  falta  dos  pais  ou
responsáveis em relação aos adolescentes de tal forma que deve ser aplicada ao caso a
regra do art. 147, II, do mesmo diploma legal.”

O Juízo da 2ª Vara da Comarca de Guarabira, fls. 82/84,
suscitou o  conflito  por  entender  que,  “há  parentes  próximos  ao  adolescente
residentes  na  comarca  de  São  Bento  –  PB,  que  podem  e  devem  assumir  a
responsabilidade sob o mesmo, entendo que é onde o feito deve tramitar, de forma a
possibilitar o desenvolvimento de um trabalho que possibilite  o  menor voltar ao
convívio  familiar,  sendo,  portanto,  aquele  juízo  competente  para  processo  e
julgamento do presente procedimento.” 

Pois bem.

Fácil  perceber  que  o  Juízo  suscitante  -  2ª  Vara  da
Comarca de Guarabira -  mostra-se  competente para processar  e  julgar  o
feito, diante do inserido na norma prevista nos arts. 6º e 147, II, do Estatuto
da Criança e do Adolescente e na Súmula n. 383 do Superior Tribunal de
Justiça.

Rezam as aludidas disposições, respectivamente:

Art.  6º.  Na interpretação desta  Lei  levar-se-ão em conta  os  fins

sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos

e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e

do adolescente com pessoas em desenvolvimento.
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Art. 147. A competência será determinada:

I - pelo domicílio dos pais ou responsável;

II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta

dos pais ou responsável. 

[...].

Súmula  n.  383.  A competência  para  processar  e  julgar  as  ações

conexas  de  interesse  de  menor  é,  em  princípio,  do  foro  de

domicílio do detentor de sua guarda.

Embora a competência estabelecida no art. 147 da Lei n.
8.069/90 (Lei n. 12.010/09) possa ser compreendida como aquela fixada pelo
critério territorial, de natureza relativa, com possibilidade de prorrogação,
tem-se  que,  na realidade,  reveste-se  de  caráter  absoluto  por  se  tratar  de
interesse da criança e adolescente (art. 227 da CF e arts. 1º e 3º do ECA), ou
seja,  o  princípio  do juiz  imediato  tem como óbice,  entretanto,  o  próprio
interesse do infante. 

Em outras palavras, mutatis mutandis, "em prestígio aos
interesses da criança, se admite exceção à regra da perpetuatio jurisditionis,
permitindo  que  a  mudança  do  domicílio  da  genitora  acarrete  o
deslocamento da tramitação do processo (art. 147, I, c/c art. 6º, ECA)"

Nesse sentido:

PROCESSO  CIVIL. CONFLITO NEGATIVO  DE

COMPETÊNCIA.  AÇÃO  DE DESTITUIÇÃO DE  PODER

FAMILIAR.  ALTERAÇÃO  DE  DOMICÍLIO  DA CRIANÇA E

DAQUELES  QUE  DETÉM  SUA  GUARDA.  ESTATUTO

DA CRIANÇA E  DO  ADOLESCENTE.  PRINCÍPIO  DA
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PERPETUATIO  JURISDICTIONES  X  JUIZ  IMEDIATO.

PREVALÊNCIA  DESTE  ÚLTIMO  NA  HIPÓTESE

CONCRETA. 1.  Conforme  estabelece  o art.  87  do  CPC,  a

competência determina-se no momento da propositura da ação e,

em  se  tratando  de  hipótese  de  competência  relativa,  não  é

possível de ser modificada ex officio. Esse mencionado preceito

de Lei institui, com a finalidade de proteger a parte, a regra da

estabilização  da  competência  (perpetuatio  jurisdictionis).  2.  O

princípio  do juiz  imediato vem estabelecido no art. 147,  I  e II,

do ECA, segundo o qual o foro competente para apreciar e julgar

as  medidas,  ações  e  procedimentos  que  tutelam  interesses,

direitos  e  garantias  positivados  no ECA,  é  determinado  pelo

lugar onde a criança ou o adolescente exerce, com regularidade,

seu direito à convivência familiar e comunitária. 3. Embora seja

compreendido como regra de competência territorial, o art. 147, I

e II,  do ECA apresenta  natureza  de  competência  absoluta,

nomeadamente  porque  expressa  norma  cogente  que,  em  certa

medida, não admite prorrogação. 4. A jurisprudência do STJ, ao

ser  chamada  a  graduar  a  aplicação  subsidiária  do art.  87  do

CPC frente à incidência do art. 147, I e II, do ECA, manifestou-se

no sentido de que deve prevalecer a regra especial em face da

geral, sempre guardadas as peculiaridades de cada processo. 5.

Recurso não provido. (STJ;  REsp 1.404.036;  Proc.  2013/0310779-9;

GO; Terceira Turma; Relª Minª Nancy Andrighi; DJE 24/02/2017)  

 CONFLITO NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO

DE DESTITUIÇÃO DE  PODER  FAMILIAR.  PRINCÍPIO  DA

PERPETUAÇÃO DA COMPETÊNCIA (ART. 43 DO CPC) X

PRINCÍPIO  DO  JUIZ  IMEDIATO  (ART. 147,  I  E II,
DO ECA). 1)  Segundo  o  princípio  do  juiz  imediato  o  foro

competente  para  apreciar  e  julgar  as  medidas,  ações  e

procedimentos  que  tutelam  interesses,  direitos  e  garantias

positivados no ECA determina-se pelo lugar onde a criança ou o
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adolescente exerce, com regularidade, seu direito à convivência

familiar  e  comunitária.  2)  Apesar  de  ser  compreendido  como

regra  de  competência  territorial,  o art. 147,  I  e II,
do ECA apresenta  natureza  de  competência  absoluta,  por

expressar norma cogente, devendo prevalecer em face da geral,

guardadas  as  peculiaridades  de cada processo.  Precedentes  do

STJ. 3) Conflito de competência julgado procedente para declarar

a  competência  do  Juízo  de  Direito  da  Vara  da  Infância  e  da

Juventude  da  Comarca  de  Santana. (TJAP;  Proc  0001449-

76.2016.8.03.0000;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Des.  Carmo  Antônio;  Julg.

01/02/2017; DJEAP 15/02/2017; Pág. 14)  

 CONFLITO DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO

DE DESTITUIÇÃO DO  PODER  FAMILIAR. Modificação  do

domicílio dos menores que se encontram aos cuidados de família

acolhedora  na  Comarca  de  coronel  freitas.  Observância

ao art. 147, incisos I e II do Estatuto da Criança e do Adolescente.

Princípio  do  juízo  imediato. Competência  do  juízo

suscitante. Conflito julgado improcedente. (TJSC; CC 2016.023958-

3;  Coronel  Freitas;  Câmara  Especial  Regional  de  Chapecó;  Rel.  Des.

Subst. José Maurício Lisboa; DJSC 14/06/2016; Pág. 432)  

 CONFLITO DE COMPETÊNCIA. ECA. AÇÃO DE GUARDA E

PROCEDÊNCIA  DE  AÇÃO  DE DESTITUIÇÃO DO  PODER

FAMILIAR, AMBAS COM TRAMITAÇÃO NA COMARCA DE

TRAMANDAÍ.  CRIANÇAS  ACOLHIDAS  EM  ABRIGO

LOCALIZADO  NO  MUNICÍPIO  DE  IMBÉ.  COMPETÊNCIA

DETERMINADA  PELO  LUGAR  ONDE  SE  ENCONTRE

A CRIANÇA OU  ADOLESCENTE,  À  FALTA  DOS  PAIS  OU

RESPONSÁVEL.  INTELIGÊNCIA DO ART. 147, II,  DO ECA. 1.

Caso concreto em que as  crianças  permaneceram por  mais  de

quatro  anos  acolhidas  em  abrigo  localizado  no  município  de

imbé  (pertencente  à  Comarca  de  tramandaí),  por  conta  da
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tramitação  e  procedência  do  pedido  de  ação  de destituição do

poder  familiar,  sendo elas encaminhadas para o  município de

osório por conta da concessão de guarda provisória à genitora,

que  não  mais  possui  vínculo  jurídico  e  que  novamente  lhes

expôs  à  situação  de  risco.  2.  Assim,  considerando  que  a

competência  será  determinada  pelo  lugar  onde  se  encontre

a criança ou  adolescente,  à  falta  dos  pais  ou  responsável,

consoante art. 147, II,  do ECA,  deve  o  processo  permanecer

tramitando  na  Comarca  de  tramandaí. Conflito negativo  de

competência  procedente. (TJRS;  CC  0433664-59.2014.8.21.7000;

Osório;  Oitava  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Ricardo  Moreira  Lins  Pastl;

Julg. 05/03/2015; DJERS 10/03/2015)  

 NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA.  AÇÃO
DE DESTITUIÇÃO DO  PODER  FAMILIAR. Procedimento
deflagrado pelo ministério público da Comarca de caçador em face
do juízo da 1ª Vara Cível da Comarca de campos novos.  Guarda
provisória concedida a parentes que residem em outra cidade.
Consequente mudança de domicílio dos menores. Deslocamento
da  competência.  Exceção  ao  princípio  da perpetuatio
jurisdictionis.  Observância ao melhor  interesse da criança e  do
adolescente.  "-  o  princípio  do  juiz  imediato,  regra  de  caráter
personalíssimo inserta no art. 147, I e II, do Estatuto da Criança e
do  Adolescente,  de  regra,  sobrepõe-se  ao  princípio
da perpetuatio jurisdictionis (art. 89 do código de processo civil),
de modo que, alterado o domicílio do guardião da criança e do
adolescente,  altera-se,  a  fim  de  obter  mais  célere  e  efetiva
prestação jurisdicional,  a  competência para  o processamento e
julgamento  do  feito.  " (TJSC,  agravo  de  instrumento  n.
2013.038563-0,  de  lages,  Rel.  Des.  Henry  petry  Junior,  j.  12-09-
2013) conflito acolhido. (TJSC;  CC  2014.031638-4;  Caçador;  Quinta
Câmara de Direito Civil;  Rel.  Des.  Subst.  Odson Cardoso Filho;  Julg.
09/07/2014; DJSC 17/07/2014; Pág. 283)  
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Em  conclusão,  deve  ser  conhecido  o  conflito,  para
declarar  competente  o  Juízo  da  2ª  Vara  da  Comarca  de  Guarabira  para
apreciar e julgar o feito.

Com essas considerações,  CONHEÇO DO CONFLITO
para declarar competente o Juízo da 2ª Vara da Comarca de Guarabira, ora
suscitante, para conhecimento e prosseguimento da ação. 

Publique-se. Intime-se.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 06 de setembro de
2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                        RELATORA 
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